
GOVERNO MUNICTPAL

POTIRETAMA
erançando GadauGzmails

-I-

De 31 de março de 2025.

Senhor Presidentê
Senhores Vereadores,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o

Projeto de Lei que 'Oispôe sobre os Diretrizes Orçdmentárids poro o exercício finonceirc de

2O26", em cumprimento à Constituição da República Federativa do Brasil, Constituição do

Estâdo do Ceará, Lei Orgânica Municipal, Lei Federal n".4.320, de 17 de março de L964 e na Lei

Complementar n'. 101, de 04 de maio de 2000.

Ao dar cumprimento às prescrições dos referidos diplomas legais, o Projeto de Lei

reafirma o compromisso com a responsabilidade fiscal, traduzido na intransigente defesa do

êxito obtido no equilíbrio das contas públicas, reconhecidamente fundamental para impulsionar

o desenvolvimento do Município de Potiretama, cuja superior finalidade é a de concretizar o

interesse público, e, consequentemente melhorar as condiçôes de vida e de trabalho de toda a

comunidade.

Além disso, com fulcro no art.4" combinado com o inciso lll do art.63 da Lei

complementaÍ n". 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal- compreendem

às Diretrizes Orçamentárias de 2026, os Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais.

Assim, apresenta-sê o presente projeto aos nobres Edis, para análise e apreciação

da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2026.

Certo de que o elevado espírito de Vossa Excelência e seus pares respaldará a

correta decisão legislativa, reiteramos, na oportunidade, protestos de elevada estima e apreço.

Atenciosamente, LUANDANTAs tllti".:li-,*-o",
FEtrx:o3e7rsee354L1I:illT,'.1ii,,,.,

luan Dantas Felix
Prefeito Municipal

ffGltloÍ}À;4LJÍJL1@75

SBcr6tárÍá Cámara
Mun iôipal ds PotiÍetama

A Sua Senhoria, o Senhor
Cleverlândio PereíÍe Bezerra
Presidente da Câmara Municipal de potiretama
Potiretama - Ceará
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GOVERNO MUNICIPAL Entrada

Drscussáo

EJ&.u"oo Rêj€itado

Projeto de 1"; n.e .\' .',! /2025.
P rdente

Potiretama,3l de março de 2025.

Aprovado por Unanimictade( ) sím fiy uao
Votos Fevoráveis
Votos Con
Abstençôes

Em Sessào

Dispõe sobre

Orçamentárias para

financeiro de 2026
providências.

as Diretrizes
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dá outras

o

e

Realrzado aos
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O Prefeito Municipal de Potiretama, Luan Dantas Félix, submete à deliberação da

Câmara Municipal de Potiretama o seguinte Lei:

DtsPo$çÕEs PREUMTNARES

Art. 1s - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2e da

Constituição Federal, Lei Complementar np 101/2000 e a Lei Orgânica do Município de

Potiretama, as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2026, compreendendo:

| - As metas e prioridades da administração pública municipal;

ll - A organização e estrutura dos orçamentos;

lll - As diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos anuais do município e suas

alteraçôes;

lV - As disposiçôes sobre alterações na legislação tributária do município;

V - Disposições relativas a Pessoal e Encargos Sociais;

Vl - Disposições gerais

Vll - Anexo de Metas Fiscais;

Vlll - Anexo de Riscos Fiscais;
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DAs METAs E pRtoRrDADEs DA aomtnsrnaçÃo púsucA

Art. 2e - Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e metas a serem observadas

quando da elaboração e execução do Orçamento Municipal para o exercÍcio de 2026:

| - Aperfeiçoamento da Gestão Pública - Através do reaparelhamento, modernização e

melhoria das atividades meio da administração pública municipal, fortalecendo a

estrutura administrativa através da melhoria nos seguintes aspectos:

A - Recursos Humanos - Valorização e treinamento dos servldores públicos

municipais;

B - Contas Públicas - Planejamento, controle, publicidade, transparência e equilíbrio

nas Contas Públicas municipais;

C - Recursos Materiais e Logísticos - Planejamento e racionalização dos processos

administrativos e controle no consumo de materiais de expediente e conservação do

patrimônio público;

D - Atendimento ao Público - Melhoria na qualidade do atendimento às demandas

apresentadas pelo público.

ll - Melhoria na qualidade de vida da população - Através da elevação dos padrões de

vida da população e indicadores sociais oficiais, os quais medem a efetividade das

atividades fim da administração pública:

A - Elevação dos padrões educacionais, com ênfase para a educação básica;

B - Garantia do acesso aos programas de saúde, água e saneamento básico;

C - Garantia de inclusão social dos munícípes, através das áreas de assistência social,

desporto, cultura, empregabilidade, lazer e direitos da cidadania.

lll - Desenvolvimento Econômico e Fomento ao Trabalho - Mediante o fortalecimento

e desenvolvimento das potencialidades comerciais, industriais, agropecuárias e de

prestação de serviços no Município, com vistas à capacitação de pessoal e geração de

emprego e renda.
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-Parágrafo único. Anexo ao presente projeto de lei, encontram-se as metas fixadas para

a área de Assistência Social, para atendimento à normativos próprios do Sistema Único

de Assistência Social.

Art. 3s - As metas e priorídades poderão ser ampliadas, de acordo com as

disponibilidades financeiras do Município.

Art- 4e - As prioridades referidas no artigo 2s desta Lei terão precedência na alocação

de recursos na Lei Orçamentária de 7026, não se constituindo limite à programação

das despesas, nem impedimento à inclusão de novos programas no Plano Plurianual.

Parágrafo único. lntegra esta Lei também, o Anexo de Metas Fiscais, elaborado

conforme orientações constantes no manual específico, aprovado pela Portaria N 699,

de 07 de julho de 2023, da Secretaria do Tesouro Nacional e deverá ser composto de:

a) Demonstrativo l- Metas Anuais;

b) Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Anterior;

c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação dê

Ativos;

f) Demonstrativo Vl - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

g) Demonstrativo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado.
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CAPíTUIO ÍI

DA ORGANIZAçÂO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 5e - A Lei Orçamentária para o exercício de 2026 deverá compreender o
Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social, na forma do disposto no Art.
165, § 5e da Constituição Federal.

§ 1s. O Orçamento Fiscal refere-se aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e

entidades da administração direta,

§ 2e. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as ações vinculadas às áreas de

saúde, assistência e previdência social, bem como as entidades e órgãos a ela

vinculados, da administração direta -

Art.6e - Para efeito desta Lei, entende-se por:

l- Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido no Plano Plurianual e
mensurado por indicadores estabelecidos no mesmo Plano-

ll - Atividade, instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção das atividades
governamentais;

lll - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperíeiçoamento da ação de

governo, podendo aumentar o volume das atividades já existentes ou criar novas

atividades;

lV - Operação Especial, despesas que não contribuem para a manutenção das ações de

governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a

forma de bens e serviços.

§ 1o - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,

sob a forma de atividades ou projetos, ou ainda, operações especiais, especificando os

respectivos valores.
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GOVERNO MUNICIPAL

-§ 2o - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no

projeto de lei orçamentária por função, subfunção, programas, atividades ou projetos

ou ainda, operações especiais.

§ 3o - Cada uma das atividades, projetos e operações especiais deverá estar vinculada

a uma das funçôes e subfunções, típicas ou atípicas, de conformidade com a Portaria

MOc ne 42/L999 e a um dos programas definidos no Plano Plurianual.

Art. 7e - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por órgão

e unidade orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupo de natureza de

despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa, além das fontes de

recursos.

§ 1s. - As categorias econômicas nas quais estarão divididas as despesas são:

l- Despesas Correntes

ll- Despesas de Ca pital

§ 2e - Os grupos de natureza de despesa, os quais estarão divididos em:

l- Pessoal e Encargos Sociais

ll - Juros e Encargos da Dívida

lll - Outras Despesas Correntes

lV - lnvestimentos

V - lnversões Financeiras

Vl - Amortização da Dívida

§ 3e - As modalidades de aplicação, bem como os elementos de despesa a serem

utilizados nos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverão obedecer à

classificação determinada pela Portaria lntermin isterial np 763/2O0l e alterações

posteriores.

§ 4e - A despesa, segundo a classificação econômica, deverá ser discriminada na

execução, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de

aplicação, elemento de despesa e subelemento de despesa, os quais deverão ser

considerados também, para o levantamento do Balanço Geral.
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§ 5s - Os subelementos de despesa a serem utilizados, durante a execução, seguirão as

definições estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará do Ceará, visando
a compatibilização com os dados a serem apresentados através do Sístema de

lnformações Municipais (SlM), nos termos do art. 42 da Constituição do Estado do
Ceará.

§ 6e - As fontes de recursos, na Lei Orçamentária para o exercício de 2O26, de que trata
este artigo, serão consolidadas no "Demonstrativo da Despesa por Funções,

5ubÍunções e Programas conforme o Vínculo dos Recursos", cujo modelo corresponde
ao Anexo Vlll dã Lei Orçamentária e do Balanço Geral, seguirão as definições
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará do Ceará, visando a

compatibilização com os dados a serem apresentados através do Sistema de

lnformaçôes Municipais (SlM), nos termos do art. 42 da Constituição do Estado do

Ceará.

Art. 8e - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal e a respectiva lei será constituído de:

| - texto da lei;

ll - quadros orçamentários consolidados;

lll - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a

despesa na forma definida nesta Lei;

lV - discriminação da legislação da receita referente aos orçamêntos fiscal e da

seguridade social.

§ 1e Os quadros orçamentários a que se refere o inciso ll deste artigo, incluindo os

complementos referenciados no art.22, inciso lll, da ns 4320/1964, são os seguintes:

| - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas e seu

desdobramento em fontes, na forma estabelecida pela Portaria lnterministerial ne

163lzooL e alterações posteriores, pelo menos relativos aos doís exercícios financeíros

imediatamente anteriores ao da elaboração do Orçamento.

ll - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo a função de governo, pelo

valor empenhado, relativo aos últimos dois exercícios;

lll - resumo das receitas por categoria econômica e fontes de recursos;
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-lV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, por categoria econômica;

V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo lda Lei no

4.3201L964, e suas alterações;

Vl - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
segundo o Poder e órgão, por elemento de despesa e fonte de recursos, na forma do

Anexo f f da Lei nP 4.32Oh964;

Vll - resumo da despesa por órgão e função, de conformidade com o Anexo lX da Lei

ne 4320h964;

Vlll - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo a função,

subfunção, programa e projeto, atividade ou operação especial, na forma do Anexo Vl

da Lei ne 432o/L964;

lX - demonstrativo da totalização das fontes de recursos para fazer face a cada um dos

elementos de despesa fixados pela Lei Orçamentária.

§ 3o - O Poder Executivo enviará a Câmara Municipal os projetos de lei orçamentária e

dos créditos adicionais, sempre que possível, em meio eletrônico com sua despesa por

setor e discriminada, no caso do projeto de lei orçamentária, por elemento de

despesa.

Art. 9s - A execução da Lei orçamentária do exercício de 2026 deverá ser realizada de

modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio

constitucional da publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade à todas as

informações.
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Parágrafo único: Deverão ser divulgados na lnternet:

| - A Lei Orçamentáría Anual, contendo todos os anexos que permÍtam a perfeita
análise por parte de qualquer interessado;

ll - O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, de forma que se possa

avaliar a compatibilidade entre os instrumentos de planejamento utilizados pelo poder

Público na condução das suas finanças.

lll - O Relatório Resumido da Execução Orçamentária, com a finalidade de evidenciar a

qualidade da execução das determinações contidas na Lei Orçamentária Anual;

lV - O Relatório da Gestão Fiscal, para que possam ser verificados os limites
constitucionais e legais relativos a pessoal, restos a pagar e endividamento.

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de

2026 deverá levar em consideração a obtenção de superavit primário, nos termos do
Anexo de Metas Fiscais, considerando os orçamentos fiscal e da seguridade social,

conjuntamente. Devendo as receitas e as despesas ser orçadas a preços de agosto de

2025.

§ 1e - Com vistas a recuperar o valor das estimativas, desde que conveniente ao

interesse da administração, poderão a partir de 31 de janeiro do ano de 2026, ser

atualizados, monetariamente, a qualquer dia do exercício, durante a execução

orçamentária, por índice oficial de correção de preços.

§ 2e - O Prefeito Municipal fica autorizado a incluir na Lei Orçamentária anual,

autorização para suplementar as dotações orçamentárias que se tornarem

insuficientes, utilizando as fontes de recursos previstos no art. 43 da Lei Federal n.e

4.32O/t9U, podendo ainda efetuar a transposição de dotações, com o

remanejamento de recursos de uma categoria de programação de despesa para

outros, entre as diversas funções do governo e unidades orçamentárias durante a

execução orçamentária, e designar o órgão responsável pela contabilídade para

movimentar as dotações a elas atribuídas.

Art. 11 - A Lei Orçamentária observará, na estimativa da receita e na Íixação da

despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental definida no art- 2e

desta Lei.
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Parágrafo Único - Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização

da moeda nacíonal, mudanças na política salarial, corte de casas decimais, e quaisquer

outras ocorrências no Sistema Monetário Nacional, fica o Poder Executivo Municipal,

através de decreto, autorizado a adequar os sístemas orçamentário. financeiro e

patrimonial, os quais terão seus valores imediatamente rêvistos, atentando para a

perfeita atualização e, principalmente, para que o equilíbrio dos referidos sistemas,

sejam conservados e estes não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar,

temporária ou definitivamente a continuidade do funcíonamento da máquina

administrativa municipal.

Art. 12 - Fica autorizada a inclusão no projeto de lei orçamentária ou de crédito

adicional especial, de programação constante em propostas de alterações do Plano

Plurianual.

Art. 13 - Somente poderão ser incluídas dotações orçamentárias para as unidades

gestoras já existentes na estrutura administrativa do Município, conforme determina o

aít. L67,v, da Constituição Federal.

Art. 14 - Deverão estar inclusos no projeto de lei orçamentária para 2026 os

precatórios judiciários formalmente apresentados até 1e de julho de 2025, conforme

determina o art. 100, § 1e da Constituição Federal.

Art. 15 - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam indicadas fontes de

financiamento correspondentes, as quais poderão ser admitidas as definidas no art.

43, § 1e. da ne 4320/1964.

Art. 16 - Não poderão ser fixadas despesas a título de lnvestimentos em Regime de

Execução Especial.

Att. L7 - A proposta de Lei Orçamentária poderá consignar crédito destinado à

concessão de contribuições, subvenção social e/ou auxíllo financeiro a entidades
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privadas, bem como beneÍícios diretos a pessoas físicas, desde que autorizada por lei

específica, conforme art. 26 da Lei Complementar ns 7O7/2OOO e ainda, escolhidas na

forma da Lei Federal Ne 13019/20L4, quando aplicável, e atendam às seguintes

condições:

| - sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, de forma gratuitâ, nas

áreas de assistência social, saúde, educação, cultura, desporto, turismo, fomento à

produção e geração de emprego e renda;

ll - sejam pessoas reconhecidamente carentes, por órgão municipal, na forma da lei;

lll - participem de concursos, gincanas e outros tipos de atividades incentivadas ou
promovidas pelo Poder Público Municipal, às quais sejam conferidas premiações de

quaisquer espécies;

lV - quando, em casos de pessoas físicas, seja mais vantajoso ao Poder Público,

conceder ajuda financeira, a arcar com as despesas de execução de exames,

transportes ou outras espécies de auxílios estabelecidas em seus programas

assistenciais.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias

devidas a entidades municipalistas as quais o Município seja associado, bem como aos

Consórcios Públicos aos quais o Município de Potiretama participe ou venha a

participar.

Art- 18 - A proposta orçamentária deverá conter dotação desvinculada de qualquer

órgão, função ou natureza de despesa denominada Reserva de Contingência, que

deverá ser constituída de recursos provenientes exclusivamente do orçamento fiscal,

devendo estar compreendida nos limites de 0,5% (cinco décimos pontos percentuais) e

5,0% (cinco pontos percentuais) da receita corrente líquida prevista no projeto de lei

orçamentária.

Parágrafo único - A Reserva de Contingência poderá ser utilizada para:

l- atender passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos, na forma do art. 5e,

inciso lll, "b", da Lei Complementar ne 10U2000.

ll - entende-se por passivo contingente, toda aquela adversidade não possível de ser

mensurada ou incluída no orçamento, que venha a prejudicar a programação realizada

com base nas metas definidas pelo orçamento, ou a sua execução.
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-lll - a partir de 1s de setembro de 2026, para servir de suporte à abertura de créditos
Adicionais suplementares destinados a reforçar dotações fixadas pela lei orçamentária
que se mostrarem insuflcientes.

Art. 19 .- A alocação de recursos na lei orçamentária para 2026 e nos créditos
adicionais que a alterarem observarão o seguinte:

a) a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, assim definidas como
tais na Lei Complementar no- 107/2OOO, não poderá exceder a 30% (trinta pontos
percentuais) da receita corrente líquida apurada em dezembro de ZA25;

b) os investimentos plurianuais, entendidos estes como os que tiverem duração
superior a doze meses só constarão da lei orçamentária se devidamente
contemplados no Plano Plurianual ou em lei posterior que autorize sua inclusão.

sEçÂo u

DÂS DIRETRIZES DOS ORçAMENTOS FISCAT E DA SEGURIOADE SOCIAL

suBsEçÃo r

DAS DIRETRIZES COMUNS

Art. 20 - Deverão compor os orçamentos fiscal e da seguridade social, os Poderes

Legislativo e Executivo, bem como seus órgãos e entidades da administração direta.

Art. 21 - As despesas com o pessoal e encargos sociais serão:

| - no âmbito do Poder Executivo, em decorrêncía do disposto no art. 15 da Lei

Complementar ns 178/2O2L,limitadas ao percentual apurado no Anexo I do Relatório

de Gestão Fiscal do 3e Quadrimestre do exercício de 2021 e, nos exercícios

subsequêntes, o percentual em referência deduzido de 10,0 % (dez pontos

percentuais), até o exercício financeiro de 2032.

ll - no âmbíto do Poder Legislativo, em decorrência do disposto no art. 20, lll, a da Lei

Complementar ne LOL/2OOO, o equivalente â 6% (seis pontos percentuais) da Receita

Corrente Líquida Ajustada.
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Art,23 - Deverão ser destinados, na lei orçamentária anual, recursos provenientes de

impostos e transferências para financiamento de ações e serviços públicos de saúde,

em percentual não inferior a 15% (quinze pontos percentuais) de referida base de

cá lcu lo.

ParágraÍo único. Deverão ser computadas para a apuração do percentual definido no

caput do presente artigo, os repasses a órgãos intermunicipaas e multigovernamentãis

destinadas a custeio de serviços de saúde, nos termos dos respectivos pactos de

financiamento e gestão.

Art. 24 - No exercício de 2O26, nos teímos do art. 38 da Lei Complementar N 101/2000

estará permitida a contratação de operações de créditos, ainda que por antecipação da

receita, desde que previamente autorizadas pela Câmara Municipal, por lei específica.

suBsÊçÃo Il

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORçAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAT

Art.25 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a

atender as ações na área de saúde, previdência e assistência social e contará dentre

outros, com os provenientes:

l- de repasses do Fundo Nacional de Saúde e do Fundo Nacional de Assistência Social;

t:tti :. -. i §ltei ..:. .: _._.-,1 .::l=..- rt-j..-..r.. -
lnstagÍam: @go{ernonruniciÊaldêpôtiretamâ | Facêbook: Gôverno À4unicipal dê potiÍêtamâ

Rra: Éçedito Leite da Silw, 33 - CentÍo- FonêlFa* (88) 343+1289
CHPJ: 12.461.653/0001-57 - hs. Estãdual: 06.920.29&2

POTIRETAIuIA - CE CEP:62.990-000

Email:

Art. 22 - A Lei Orçamentária Anual consignará no mínimo 25% (vinte e cinco pontos
percentuais) da receita de impostos e transferências constitucionais para a

manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art.21Z
da Constituição Federal.

Parágrafo único - Deverão constar no orçamento para o exercício financeiro de 2026,
dotações orçamentárias suficientes para o atendimento ao disposto nos artigos 26, 27

e 28 da Lei Federal nP L4.ll3/2O2O.
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ll - das receitas próprias destinadas ao financiamento das Ações e Serviços Públicos de

Saúde, na forma da Lei Complementar N t4L/2O12;

lll - das receitas da prestação de serviços de saúde, originárÍas do Sistema Único de

Saúde, quando o Município for remunerado pelos serviços prestados;

lV - de receitas próprias dos órgãos e fundos que integram exclusivamente o

orçamento de que trata esta subseção;

V - das receitas de contribuições dos servidores, patronal e repasses destinados a

atender o déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Municipais;

Vl - rendimentos de aplicações financeiras decorrente da aplicação no mercado

financeiro, das receitas relativas aos itens anteriores;

Vll - do orçamento fiscal.

§ 1s - Poderão constar no orçamento para o exercício financeiro de 2026, dotaçôes

orçamentárias para entidades filantrópicas, sem fins lucrativos, devidamente

cadastradas e dedicadas a assistência ê amparo aos órfãos, aos menores carentes,

defesa da criança, adolescente e família, apoío aos portadores de necessidades

especiais e idosos, ou ainda, destinadas à prestação de serviços de saúde.

§ 2e - Deverão constar no orçamento para o exercício financeiro de 2026, dotações

orçamentárias para repasses a entidades intermunicipais ou multigovernamentais, nos

termos dos respectivos planos e pactos de gestão e financiamento.

suBsEçAo lll

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS PARA O PODER TEGISTATIVO

Art. 26 - O Poder Legislativo terá como limites de suas despesas, para efeito de

elaboração de sua proposta orçamentária, a receita arrecadada no exercício de 2025,

nos termos do Art. 29 - A da Constituição Federal, que deverá ter seu valor fixado na

Lei Orçamentária Anual, ajustado por Decreto do Poder Executivo, de forma que se

possa respeitar a limitação constitucional em vigor.

§ 1s. - Durante a Execução Orçamentária, para o cálculo do duodécimo a ser

transferido, mensalmente, à Câmara Municipal, será obedecído o mesmo valor de que

trata o "caput" deste artigo, até o dia 20 (vinte) de cada mês.
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§ 2e. - A Câmara Municipal não comprometerá mais de 70% (setenta pontos
percentuais) de sua receita com despesas de pessoal.

§ 3e - Para efeito do disposto no art. 5e, § 1e, o poder Legislativo Municipal
encaminhará ao Poder Executivo, até o dia 10 de setembro de 2O25, sua proposta
orçamentária para que seja ajustada e consolidada ao projeto de lei orçamentária, sob
pena de ter o valor de suas dotações orçamentárias arbitrado pelo Chefe do poder

Executivo.

Att.27 - Durante a execução orçamentária no exercício de 2026, caso haja a quitação

de despesas específicas do Poder Legislativo pelo Poder Executivo, as mesmas poderão
ser deduzidas da parcela duodecimal a ser repassada no mês que ocorrer reÍerido
pagamento.

CAPíTUIo vI

DAS DrSpOSrçÕES SOBRE A DíVtDA pÚBUCA MUNtctpAL

Art. 28 - A proposta de lei orçamentária anual deverá consignar dotações próprias

destinadas à redução do endividamento de longo prazo do município, observando

sempre os limítes definidos na resolução ns 40/2001 do Senado Federal e suas

alterações.

Art. 29 - As operações de crédito interno reger-se-ão pelo que determina a resolução

ne 43/2001 do Senado Federal e pelo contido no capítulo Vll da Lei Complementar ne

101/2000.

CAPíTUI-O VII

DAS DlSpOSrçÔES REIÂTTVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 30 - O Poder Executivo encaminhará mensalmente ao Tribunal de Contas do

Estado do Ceará, por meio do Sistema de lnÍormações Municipais, a individualização
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Art.32 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169. § 1e, ll, da Constituição

Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de

remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações na estrutura de

carreiras, bem como admissões e contrataçôes de pessoal a qualquer título, desde que

observado o disposto nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar ns 101/2000.

§ 1e. Fica autorizada a realização de concursos públicos para o preenchimento de

cargos efetivos que se encontrarem vagos.

§ 2e. Fica autorizada a contratação de servidores por prazo determinado, nos termos

do art. 37, lX, da Constituição Federal, sempre por meio de processo seletivo

simplificado.

Art. 33 - No exercício de 2026, a realização de serviço de natureza extraordinária

somente poderá ocorrer, depois de ultrapassado o limite prudencial de 95 % (noventa

e cinco pontos percentuais) do limite legal, quando necessária ao atendimento de

situações emergencíais de risco ou prejuízo à sociedade, ou comprometer o

funcionamento dos órgãos públicos.

Art. 34 - O disposto no §1e do art. 18 da Lei Complementar n 101, de 2000, aplica-se

exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal,

independentemente da legalidade ou da validade dos contratos.
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dos cargos efetivos e comissionados ocupados, indicando a remuneração de cada

servidor.

Art. 31 - No exercício de 2026, observado o disposto no art. 169 da Constituição,
somente poderão ser admitidos servidores se:

l- houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e

ll - for observado o limite previsto no artigo 20 da Lei Complementar ne tOt/2OOO,

bem como em legislação federal que flexibilize referido limite ou forma de

contratação.
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Art.35 - O poder Executivo realizará os estudos necessários ao aprimoramento dalegislação tributária, adequando-a às possíveis modificações inseridas no sistemaTributário Nacional.

Art' 36 - Fica autorizado o poder Executivo a realizar arterações na regisração, incrusive
na que dispõe sobre tributos municípais, se necessárias à preservação do equiríbrio
das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da
máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e
espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos
respectivos custos de cobrança.

l.demonstraçãopeloproponentedequearenúncíafoiconsideradanaestimativade
receita da lei orçamentária, na forma do art' 12 da Lei Complementar N 10U2000 e de

que não afetará as metas de resultados Íiscais;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no
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Art. 37 - As providências decorrentes das ações de que tratam os artigos anteriores,

serão substanciadas em projetos da lei cujas mensagens evidenciarão as repercussões

associadas a cada propositura.

§ 1e - Os projetos de Lei mencionados no "caput" dêste artigo levarão em conta:

| - os efeitos socioeconômicos da proposta;

ll - cepacidade econômica do contribuinte;

lll - a modernização do relacionamento tributário entre os sujeitos ativos e passivos

da obrigação tributária,

lV - os casos específicos de renúncia de receita.

§ 2s - projeto de lei que conceda ou amplie quaisquer benefícios tributários ou

incentivos, entendidos estes, os relacionados neste artigo, só deverá ser aprovado se

atendidas as seguintes exigências:
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caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alÍquotas,amplíação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, ouainda, da diminuição permanente de despesa corrente.

§ 30 Para efeitos desta rei, considera-se renúncia de receita, a remissão, subsídio,crédito presumido, concessãô.de isenção em.urat"r rao g"rrÍ, alteração de alíquotaou modificação de base de cálculo que implique redução Jiscriminada de tributos oucontribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Art 38 - Deverão ser considerados na estimativa das receitas constantes no projeto deLei Orçamentária, os efeitos de propostas de alterações na legíslação tributária que
estejam em tramitação no poder Legislativo Municipal.

Parágrafo único - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, as dotações
orçamentárias deverão ser rimitadas, na forma estaberecida nos art. ge e ge da Lei
Complementar ne 101/2000

Art. 39 - Não se constituirá renúncia de receita, o canceramento, de créditos rançados
e não arrecadados em exercícios anteriores e devidamente ínscritos em Dívida Ativa,
cujos valores sejam inferiores aos custos de cobrança, nos termos do art. 14, § 3e, ll da
Lei Complementar ns 101/2000.

CAPíTUtO IX

DO CONTINGENCIAMENTO DE DOTAçÕES E LIMITAçÃO DE EMPENHO
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Art. 40 - Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o Chefe do poder

Executivo deverá baixar, através de Decreto, a programação financeira e o cronograma
de execução mensal de desembolso.

Parágrafo único - As metas de resultado primário e nominaI deverão estar
desdobradas em metas bimestrais, considerando as previsões de receitas e despesas

fixa das.
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Art. 41 - Caso seja verificado ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nomínal, o
Poder executivo comunicará ao poder Legislativo o montante das dotações a serem
Iimitadas por esse Poder.

Art. 42 - Os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e
movimentação f inanceira.

§ 1s - Na situação prevista no "caput" deste artigo, as dotações orçamentárias deverão
ser limitadas de forma proporcional às suas participações no total das fixações
orçamentárias, calculadas em termos percentuais-

§ 2e - Não poderão ser objetos de limitação de empenho:

a) as despesas fixadas que tenham por finalidade, o pagamento de juros e encargos
da dívida;

b) as despesas necessárias ao cumprimento do percentual definido no art. 212 da

Constituição Federal, com a manutenção e desenvolvimento do ensino, bem como

as destinadas ao cumprimento dos limites estabelecidos na Lei Federal ne

14.t13/2O2O;

c) as despesas com ações e serviços de saúde, necessárias ao cumprimento do

disposto na Lei Complementar N L4f/2Or2;

§ 3s - Caso ocorra a necessidade de contingenciamento de dotações, as limitações

seguirão a seguinte ordem de prioridade:

a) as despesas com lnversôes Financeiras, desde que não sejam imprescindíveis ao

cumprimentodospercentuaisprevistosnasalíneas
anterior;

b) as despesas com lnvestimentos, desde que não sejam imprescindíveis ao

cumprimento dos percentuais previstos nas alíneas do parágrafo

anterior;

c) caso as limitações de dotações previstas nos itens anteriores sejam insuficientes

para a obtenção dos resultados previstos, deverão ser contingenciadas as dotações

relativas a Outras Despesãs Correntes, desde que não sejam necessárias á

**ry
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aplicação mínima em saúde e educação, ou atendimento aos limites da Lei Federal

ne !4.173 /2020.

CAPíTULO X

DrsPosrçÕEs FtNArs

Art. 44 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes da

administração direta, componente dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e

contabilizadas no sistema financeiro central da Prefeitura no mês em que ocorrer o
respectivo ingresso.

Art.45 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que

viôbilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de

dotação orçamentária.

Art. 46 - O Poder Executivo poderá contribuir, através da aquisição direta de bens e

serviços, cessão de pessoal ou repasse de recursos financeiros, para o custeio de

despesas de competência de outros entes da Federação, mediante a celebração de

convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme determina o art. 62 da Lei

Com plementa r n "- 1O1/ 2OOO.

Arl. 4'1 - Se o projeto de lei orçamentária não for encaminhado para sanção do Chefe

do Poder Executivo até 31 de Dezembro de 2025, a programação constante para o

Poder Executivo poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais;

Email; .,--- --i j._.-.--- Site: :

lnstagram: @g+vernqn)uniciflaldepqtiretanla I Facêboôk; Gft,erns Municipal de potiretanta
Rua: Expê{Íito Leitê da Silva, 33 - Cêntro- ForclFar: (BB} 343+1289

CNpJ: 12.461.653/0001-57 - hs. Estâdnal: 06.920.299-2
POT|RET.AIíIA - CE CEp:ô2.990-000

GOVERNO MUNICIPAL

Art.43 - O projeto de lei orçamentária será encaminhado ao poder Legislativo até o
dia 1s. de outubro de 2025 e devolvido para sanção pelo Chefe do Poder Executivo no
prazo de 30 (tr,nta) dias, conforme art.42 da Constituição do Estado do Ceará.



GOVERNO MUNICIPAL

PONRETAIIA

-ll - pagamento do serviço da dívida;

lll - despesas necessárias à prestação de serviços de saúde, educação, de assistência
social, limpeza pública e manutenção administrativa.

Parágrafo único. O limite para a execução das despesas de que tratam este artigo,
deverá corresponder a U!2 (hum doze avos) do total da despesa fixada no projeto de
Lei Orçamentária paa 2026, para cada mês que avance no exercício a que se refere a
proposta.

Art. 48 - A despesa relãtiva a contribuições, doações e auxílios financeiros, efetuadas
na forma da lei, não excederá, em percentual, a realizada em função da receita
corrente líquida no exercício Íinanceiro de 2025, adicionada no incremento de 10%
(dez pontos percentuais).

Art. 49 - Sêrão consideradas legais, as despesas com multas, juros e outros acréscimos

decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de
caixa efou necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao
pleno funcionamento das atividades e execução dos projetos da administração
municipal, as quais deverão ser contabilizadas no mesmo elemento de despesa que a

obrigação principal, nos termos da Portaria Interministerial N 163/2001 e suas

alteraçôes posteriores-

Art. 50 - Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, deverá ser divulgado por
unidade orçamentária de cada órgão, fundo e entidade que integram os orçamentos,
os quadros de detalhamento da despesa, especificando o programa de trabalho,
natureza da despesa e fonte de recursos.

Art. 51 - Para os fins do disposto no art. 16 da Lei Complementar N 10y20O0 e em

cumprimento ao § 3s. do mesmo artigo, fica estabelecido que, no exercício de 2026, a

despesa, decorrente de ação governamental nova, será considerada irrelevante se o
seu impacto orçamentário-financeíro no exercício não ultrapassar, para obras e

serviços de engenharia e aquisição de bens e serviços, respectivamente, os limites

Emai{: Bfi§flirÉtimaÉ}hotmãil.Êon'} - BinEsliretâÍ}.}ã20à1 fAürnàil.r:,r m | §ite: hürs:rlr,ru.v!'v.§otirElamà.cÊ.ü,},/.*ri
lÍstãsram: êsByerltüflrniciFâldÊpâtirptania I Fãcehoôk; 6+yeínrl issiEjpal de pôti.Étãma

Rua: Er(gÊditD Leitê da Silvs, 33 - Cêntro_ FoÍêJFaiü {BE} I435_1pgg
CIIPJ: 12.461.Ê530üü1-5tr - hs. Eslârlxãl üE.g!0.-?SB_2

POÍlRETAldA - CE cEP:62.§§0-0üü
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-
G

fixados pelos incisos I e ll do art. 75, da Lei Federal Ne 14.133, de 1s de abril de 2O2L,

devidamente atualizados.

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Potiretama, em 31 de março de 2025.

LUAN DANTAS Assinado deÍorma digitalporLUAN
DANÍAS FELIX:03 971 599354

FELIX:03971 599354 oaoos'zozs.o3.31 15:32:07'03'00'

Luen Dantãs Félix

Prefeito Municipal

.;;;;;;,-#;;
ÍnstãflÍam: GssrÊrnanrr rriÊipaldêpotirêta§]â | ffleêlook üovâíno Münicipât de p6tirÉtâm*

R8á: EÍpêditn Lêitê dã Sih4 33 - Centr§. F6ÍêiFaft {Eg} 3,t3+1289
CHpJi .1?.461.653/0Í]01-57 

- tns. EetadüEr 06.920.ãgÊ-z
POTIRETAü{A _ CE CEP:6?-SSS.OOÜ
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FISCAIS

Exercício Financeiro de 2026
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MUNICÍPIO DE POTIRÊTAMA

I.EI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DÊ RISCOS FISCAIS

DEMON§IRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROV|DÊNCIAS

ExercÍclo Flnancelro de 2026

tRF art 4e

Demãndas Judiciais
Dívidâs em Processo de Reconhecimênto
Avais e Garantias Concêdidas

Assunção dê Passivos

Asslstências Diversas

Outros Passivos Conti ntes
SUBTOTAI.

Frustração de Arrecadâção
Discrêpâncla de Prcleções:

Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAT

TOTAT

FONÍE: Dâdos Contâ

1 00

300.000,00
250.000,00

5 00

1,600.000,00

1.600.000
2.150.

is conso a e Projeçôes realizadãs com base no lúanual de Demonstrativos Fiscais - 14À Edição

150.000,00
300.000,00

0,00
0,00
0,00

100.000,00

Anulação dâ Rêsêrva dê contingêncla
Anulação dê Dotaçõê5 Orçamêntária§

550.000,00 SUBTOTAT

1.300.000,00
200.000,00
100.000,00

Limitâção de Dotaçõês Orçâmentárias

1.600.000,00 SUBTOTAI-

2.150.000,00 TOTAI.

PROVIDENCIA

Vâlor Descricão)escriÇâo

PROVIDENCI,

Descricãoo
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Exercício Financeiro de 2026

-;;;;;;;;,;;;;;;;;

lIlstasrãm: @g*yÉrnün] fiicipatd*F*tirstaffa I FâcebÕski Ci*s*rno Murlicipãl de p,f,tir*ta§1à

Rltê: Erpê4ito Leilê dâ 5i[,'ã, 33 - CEntrs- FÕãê/Fãrc {EB} 3435-1!89
CiipJ: 12.461.85U0Ê01-57 - Irs. Estôduat: ü6.920-?9Ê-2

PôÍIRETÀi'lÀ - CE CÊP:62.S90-ú00



MUNICIP]O DE POTIRETAMA

LEI DE DIRÉTRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCÁIS

À/ETAS ANI]AIS

Exercício Finânceho de 2026

AlúF - Demonstrativo 1 aít.4e

lleceita Total
Receitas Primárlas (l)

Despesã Total
Despesas Primárias (11)

Resultado Prlmário {li1) = {l- lli
Resulta.lo Nominêl
Dívlda Pública Consolidada

DÍvlda Consolidâda Li idã

§

Receitas Primár ãs advindas de PPP (lV)

Despesas Primáriâs geradas po. PPP (V)

lm do saldo das PPP

F0NTEi Dados Cohtãbeis Consolidâdos e Projeções rea!lzadâs com bâae no Manual dê Demonstrativos Fiscais - 14ê Edição

72.000.000,00
70.000.000,00
72.000.000,00
69.800.000,00

200.000,00
-125.000,00

14.500.000,00
I200.000,00

72.000.000,00
70.o00.000,Õ0

72.000.000,00
69.800.000,00

200.000,00
-125.000,00

14.500.000,00
9.20ô.000,00

51,36%
55,71%

57,36%
55,67%
4,16%
'o,10%

11,55%
7,33%

80.000.000,00
79.500.000,00
80.000.000,00
79.300.000,00

200.000,00
-100,000,00

11.500.000,00
7.000.000,00

76.923.O76,92

76.442.307,69
76.923.O76,92

76.250.000,00
792,307,69
,96.153,85

11.057.692,31
6.730.769,23

64,13%
59,15%

60,13%

59,60%
4,15%
a,oa%

8,64%

5,26%

90.000.000,00
85,300,000,00
90,000.000,00
89.150.000,00

150.000,00
-110.000,00

11,000.000,00
8.000.000,00

83.386,453,59
42.737,492,29
83,386,453,59
82.598.914,86

738.977,42
-101.916,78

ro.r9L.677 ,66
7.4!2.129,2L

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,o0

0,00%

o,00%
o,00%

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

o,oo%

o,00%
o,otr/o

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

63,95%
63/5%
63,95%
63,34%

o,71%
-o,oa%

7,82%
5,6A%

o,oa%

o,00yo

00%

RÀDAS 2026 2027
2,00%
4,AO%

133.050.470,33

Produto lnterno Bruto % crêscimento
Metas de lnflâção (IPCA)

Prevlsão PIB ÍúunicÍ io

ESPECIFICAçÃO (c / PtB)

Valor
Coríente Constãntê

% PIB
(a/PrB)

x 100

valor
Co.tente

íbl

Valor
Constante

%PIB
(b/PrB)

x 100

Valor
CorÍente

l.l
Constahte

3,7A%

140.740.



MUNICÍPIO DE POTIRETAMA

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DÊ METAS FISCAIS

AVA AçÃO DO CU|VIPRfl\4ENTO DAS |\4ETAS FISCA|S DO EXERCÍC|O ANTERTOR

Exercício Financeiro de 2026

AlüF - Demonstrativo 2 LRF aíI.4e §2e in.iso I

Receita Total

Receitãs Primárias (l)

Despêsa Total
Despesas Primárias (ll)

Resultado Prlmário (lll)= (l-ll)
Resultado Nominal
DÍvida Pública consolidada
Dívida consolidada Lí uida

FONTE: Dados Contãbeis Consolidados e Projeçôes reâlizadâs com base no Manual de Demonstrativos Fiscais - 14ê Edição

Previsão PIB Muni 709.926.443

R

%

x 100

-610,92%

-65t,41%
-674,500Á

-659,74%

-43,94%
-2672,O7oÁ

L278,62%

2440,57%

(a)

Metas Previstas em
2024

% PIB % PIB
Valor

(c) = (b-a)

58.s00.0ô0,00
58.323.000,00

s8.s00.000,00
57.534.000,00

789.000,00
-1.200.000,00

12.000.000,00

12.000.000,00

53,22v"

53,06%

53,22%

52,34%

o,72%
-1,090Á

70,920Á

70,92vo

54.926.724,92

s4,s23.772,94

54,905.153,23

53.734.240,77

745.532,77
-879.352,06

13.534.342,85

14,928,608,ss

49,97%

49,60%

49,95%
48,A9%

o,7t%
-0,80o/o

123r%
13,54%

-3.573,875,08

-3 .799 .227 ,06
-3 .594.846,77
-3.795.759,83

-3.467,23

320.647,94

!.534.342,85
2.928,608,5s

ESPECTFTCAçÃO

Varlação

{b)

Metas Rêalizadas em
2024

IIAVEIS CONSIDÉRADAS 202,
rlo



MUNICíPIO DE POTIRETAMA

,l' D_ DrPlÍR11, r OR! Àvt N lÁoiAs
ANEXO DE METAS F]SCAIS

MITAS FISCÁIS ATUAIS COMPARÂDAS COM AS fIXÀOAS NOS TRÊS EXENCiCIOS ANÍERIORES

Exêrctio Finànc€ ro de 2026

aMt- Demonstrâtvo3lLRF, âft4!, §2e, incisól)

Rêsúltàdô P má ô lrrl)=I ll

Divda Públicâ conso dadâ

12,5A%

12,13%

12,50%

4,35%
79%

R-"s'hado Primá ol l). ( - r)

Dividà Públicá Consô idàdâ

59,25%
5a,69%

FONÍÊr DâdosContãbeisConsolldadoseProjêç6esreallzadâscombasênoM ônualde Dêmoníratvos tiscaú 14! EdiÇã(

27%

]4A.) 40 74',/ ,52

tls a FR(ço§ coRRl

--- 1016 --'l 2021 1028

66,000.000,00
65 831.000,00
56.000.000,00
64.350.000,00

1021.000,00
1.200,000,00

13.000,000,00
12.000.000,00

2A,769l

24,a3%

20,2t%

.3,95%

72.000,000,00
70.000,000,00
72.000.000,00
69,8r0000,00

200.000,00
,125.000,00

14,500.000,00

9.200.000,00

6,2r%

-49,54%

11,54%

2f,13%

80.000,000,00
79.500,000,00
80.000.000,00
79.300.000,00

200.000,00
-100.000/00

11,500,000,00
7.000.000,00

1l,t).%
t1,s7%

t3,6L%

-23,9L%

90,000,000,00
89,300.000,00
90,000.000,00
39150.000/00

150.000,00
-110,000,00

11,000,000,00
3,000.000,00

54,926,t24,92
!4,523,772,94
s4,905,153,23
s!,73A,24A,17

745,5X7,17
-879.352,06

13,534,342,85
14,928.608,55

23,46%

30,19%

2t,61%
21,46%

1 161353,36
-675445,74

11.129151,37
t2.254 319,77

2025 2028
58.970,000,00
68,845,645,00

68,970,000,00
,na,?g),40

1,066,945,00
-1.254,000,00

13,S85,000,00

12,540,000,00

54,34%

5A,L9%

53,30%

57,29%

4,90%

\46%
LLAA%

72,000,000,00
69,300,000,00

200000,00
-125,000,00

14.500,000,00
9,200,000,00

55,77%

51,16%

55,61%

tt,5s%
7,11%

76.923_076,92
'16,442.3A1 t69
'76,923.076,92

76.250.000,00
792,3A7t69
.96_153,35

11,057.692,31
6,730,769,23

4,17*

83 336.453,59
42,711 ,492,29
83.386,453,59
82,598,91436

73a977,42
-101,916,78

!a,791.611 ,66
7 ,4t2.t29,2t

60,640,776,21
60.196,562,59
60.677 .622,63

59.329,301,02
a67,261,156

-970.342,05

14,942,449,72
16-48X,318,31

55,16%

t3,59va

51,160.77S,69

50,577,363,53
52.585.401,64
5L,971 .821 ,L2
-1.340.45a,59

-779,277,62

12.839.973,63

74.131,56!,44

\,91%
5,65%

I,

133.050.4

--!tid---tírl
Metas de ôflação lrPcÁ)

2ô23

zo21
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LEI DÉ DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOI.UçÃO DO PATRIMÔNIO TÍQUIDO

Exercíclo Financeiro dê 2026

AMF - Dêmonstrativo 4 (LRF, art.4e, §2s, inciso lll)

PATRIMÔNIO TÍQUIOO

Patrimônlo/capital

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

Rs 1,00

t90,oo%

0,00%

o,oo%

100,oo%

2023 20222024

0,00

0,00

I .7 74 .299 ,47

o,oo%

o,oo%

100,00%

0,00

0,00

7.762.7s2,O9

0,00

0,00

9 .604 .646,O3

o,oooÁ

0,oo%

too,00%

r00,oo% 9.7!4 299,4L 700,o0%9 .604 .646,03

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO QUIDO

Patrimônio

Reservas

Resultado Acumulado

o,oooÁ

o,oo%

o,oo%

TOTAT

FONTET Dados Contãbeis Consolidados e Projeções rea,izadas com base no Manual dê Dêmonstrativos Fiscais - 14! Édição

NoTAr o MUNIcÍPlO DE PoTlRETAlvlA não possui Regime Próprio de Previdênciâ do Servidor - RPPS

o,00%

2023 % 20222024

o,oo%

0,oo%

0,oo%

0,00

0,00

0,00

0,olyo

o,00yo

o,oo.Á

0,00

0,00

0,00

0,00 o,00%0,00 o,oo% 0,00

%

7.762.!52,O9

%%

0,00

0,00

0,00



AMF - Dêmonstrativo 5 LRF att.49 6r9 inciso lll

RECEITAS DE CAPITAL - AiIENAÇÃO DE ATIVOS (I)

Allenação de Bens Móveis

Aliên ão de Bêns lmóveis

APLICAçÃO DOS RECURSOS DA ALI

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortização da Dívidâ

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

meP rio de Previdência dos Servidores

MUNICÍPIO DE POTIRETAMA

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRTGEM E APUCAçÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM À ALTENAçÃO DE ATTVOS

Exercício Financeiro de 2026

DE ATTVOS ( )

' r.i t

0,00

0,00

0 00

0

0,ool

3:331

0,00

0,00

0,00

2024

Íd)

202X

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

SALDO TTNANCEIRO

VALOR

FONTÊ: Dâdos Contãbeis Consolidados e Projeçôes realizadas com base no Mânuâl de Demonstrativos Fiscâis - 14q Edição
0 00

2024
(s)=({la-lld)+lllh}

2023
(h)=(llb-lle)+lÍli)

1.348,91 7.406,44

RECEITAS REALIZADAS

DE§PESAS EXECUTADAS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2024

{a)

2023

íbt
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LEt DE O|RETRIZES O8çAM ENÍÁRnS
ÀNtxo o€ MtIÀs Ftscars

&ECEITAS E DE§PEs/TS PRÉVIDEI{CIÁRIAs DO R€GIIUE PRóPNlo DE PR€VIDÊNCIA DOS STAVIOONIs
txer.ício Fhâncêtro de 2025

NECEIÍÂs CORREI{IES
Reeitã de Contribuiçôes dos Segurados

outías Rec€itas de Cont.ibuiçÕes

Rêcêite de setulços
Outrâs Hérêltãs côrrênt.r

Compensâção PÍeviden.iária do RGPS paE o RPp!
outrâ5 Re.e ità s co rrcot.s

ÂECElrÀ! D€ CAPITÁT
Àiênaçlo d. â.ni, Oireitos e Ativc
Âmonúação de Empréíimo5
Outrãt Rêceit.s de C.piia

I ) OEDUçôtS DA RTCEÍTA
ÂECErÀS PREMDENCúE|À5 - RppS {IfrRA-OÀçAMtmr{RlÂS) {ltl

ÂECÉÍÍÀs COfiRENTES

Àe.êitã de ConÍibuiçó.s

Cobertura dê DéÍiclt Atoaria
nêglme de Débitos e Pârcelamentô!

Oltras Rêcêitas Coríê.tes
âECE!ÍAS DE CAPIÍAL

RECEIÍA5PRIVIOE

DEDU

OESPESAS PRTVIDEN

8EIEIIÂS

- RPPS(EXCEÍO INÍRÁ ORçAMENÍÁRIAS) (I)

l+1

DE5PÉ5À5

RPPS íqCEIO IMÍRÁ,ORçAM rA5) (rvl

2021

2021

ÂDMINISTRAçÁO
Despêsàs Coreotes
Oêpêsas d€ Capital

O utrâs Des perás Prúid eh.iári as

CompensáÉo Prêvldênciáriô do RPPSpáh o RGP!

Dehais Despess Previden.iáriâ:
DESPESÀs PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA.ORçAMENIÁRIAS} (V]

ADMINIsTRAçÃO

DspsasCo.rêntês

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

2022

0,00

0,00
0,00
0,o0
0,00
0,00
0,o0
o,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

o,o0
0,00
0,oo
0,00

0,00
0,o0

0,00
0,o0
o,00
0,00
o,oo
000
0.00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
o,00
o,00
o,oo
o,«)
0,00
0.001

0,00i
0.00i
o,ool

o,ool
o,ool
q00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

,o:1,

o,00

o,o0
0,«)
0,00
o.00
0,00
0,00
o,00
0,00

o,0o
0,00
000

0,00

o,00
0,0t)
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
o,00

0,00
0,00

o,00 0,o0

nEsUrTApO PRwlOEllOÁR|O lvrt] = ítI -V[ o,*l o-(](,

2024t

0,00
0,o0
0,00
0,o0
0,o0

0,00
0,00

0,00

0,00
0,@
0,00
o,00
o,00
0,00
0,00
0,00
0.00

ÂPOAIÉS D€ ffECUR5OS PÂRA O NEGIM' DRóPRIO

TOTÂI DOS APORÍ€S PAiÀ O RPPS

Rêcursos para Cobênura de lnsúficiênciâs Finân.éiÍâ§
RecuBos para form.ção de Reserua

Outros Áportes pâra o RPPS

Plâno Previdenciário

Âêcu,sos pãra Cobêrturâ de Déficit finan.ei.o
RecuÍsos pâB Cobênura de ÉÍicit Atuaria

o,00
0,00
o,00
0,00
0,00
0,00
o,00
o,00

0.001 0,00
o.o0l
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o,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
o00
o,0ú
o,oo
0,m
o,0{,
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,m

2023

2ú22

o,ool



MUMCÍP|o DE POÍIRETÀMÂ
TEI DE DIBEIRIZEs ORçÁMENTÁRIAs

ANEXO DE MÉÍAS FISCÂIS

PROJEçÃO ÂIUÀRIAL Do REGIME PRóPRIo DE PREVIDÊNGIÀ Dos sERvIDoRÉs
Erer.Í.io Flnâncêi.o de 2026

2025
2076
2077
207A
2019
2030
2031
2032
2033
2034
2035
2036
20x7

2038
203S

2040
204'L
2042
2043
2044
2045
2046
2047
2MA
2049
2050

0,00

0,00
0,00
0,o0

0,00

0,o0
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

900
0,00
0,00
o,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

FONTE: Dados Contãbeis e Démonsbativ6 ti5.ais - 14. Ediçãc
NOTA: o MUNICíP|o OE PoTIREIÂMA não possuiReeime Próprio de Previdênciâ do seNido. - RPPS

DESPESAS

{61

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,o0
0,o0
0,00
0,00
0,00
0,o0

0,o0
0,00
0,00
0,o0
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,o0

0,00
0,00

0,Ô0

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,o0

0,00
0,oo
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
o,o0
0,o0
0,00
0,00

SALDO FIíIANCEIRO
DO EXtiCíCtO

{d) ={d ExêrcÍ.ro ànterior) +

Í.)

EXERaíCrO

RECEItÃS RESULTADO



IV]UNICÍPIO DE POTIRETAMA

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIA5

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECÉIÍA

Êxêrcício Financêiro de 2026

AMF - Demonstrativo 7 {LRt, art. 4", § 2", inciso V)

ÍR'BUÍO

r5s

IPTU

Taxas

TOTAI.

FoNTE: Dâdos Contãbeis Consolidados e Projeçôes realizadas co.n bâse no Mênual de Demonstrativos Fiscâis - 14a Edição

Rs 1,00

COMPENSAçÃO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISÍASEÍORE5/ PROGRAMAS/

BENEFICIÁRIO
2026 2027 2028

450.000,00

600.000,00

150.000,00

lsençâo

Redução

Atração de Empresas

REFIS

Atração de Empresas.

REFIS

Atração de Empresas.

REIIS

600.000,00

200.000,00

800.000,00

250.000,00

1.200.000,00 1.500.000,00 1.750.000,00

CÍescimento nas Fontes de

Receita Cota Parte do FPM e

Cota Pa.te do ICMS, além dâs

entrâdas de recursos
provenientes da Dívlda Ativa

MODALIDADE

lsenção 700,000,00

700.000,00



MUNICÍPIO DE POTIRETAMA

IEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCÁIS

MARGEM DE EXPANSÂO DAS DESPESAS OBRIGATóR|AS DE CARÁÍER CONTINUADO

Exercício Financeirg dê 2026

AMF - Demonstratlvo 8 (LRF, art. 4', § 2', inciso V)

EVENTOS Valor Previsto para 2026

Aumento PeÍmanente da Receita

(-) ÍransfeÍências constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Sâldo Finaldo Aumento Permanente de Receita (l)

Redução Permanente dê De§ êsâ (ll)

Mâ m Bruta (lll)= (l+ll)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

Ma EM Lí uidâ de Expansão de DOCC {V) = (lll-lV)

FONTE: Dados Contãbeis consolidados e Projeçôes rêalizadas com base no Manual de Demonstrativos Fiscais - 14e Edição

Rs 1,00

2.000.000,00

150.000,00

2.150.000,00

6.000.000,00

1.500.000,00

2.s00.000,00

800.000,00

800.000,00

0,00

1.350.000,00


